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  INTRODUÇÃO




  Imperialismo. Com este pequeno livro em mãos, talvez você se pergunte sobre a validade desse conceito. O fim dos anos 1980 marcou o início de um período em que falar sobre esse tema soava ultrapassado. Globalização e multipolaridade assumiram a cena na época de triunfo do neoliberalismo. A antiga categoria, dizia-se, já não era uma ferramenta útil para explicar as desigualdades que insistiam em barrar a concretização da profecia liberal de que os países emergentes em algum momento passariam a ser desenvolvidos.




  A questão não é meramente semântica. O abandono da categoria imperialismo, que tanto mobilizou os revolucionários desde o final do século XIX, significava a vitória do projeto de dominação capitalista, sempre melhor executado quanto mais ocultado é. Prostrada, boa parte da esquerda adotou o termo globalização sem reservas, como assinalou, em crítica contundente, o economista marxista indiano Prabhat Patnaik1 na virada da década de 1990.




  É importante chamar as coisas pelo nome, entretanto. Parto da premissa de que o imperialismo é o inimigo número um das nações subdesenvolvidas (igualmente nomeadas como dependentes ou periféricas) e age com mão de ferro – mesmo que atualmente utilize mecanismos belicistas com menos frequência – para barrar qualquer processo de afirmação da soberania e da vontade dos povos oprimidos.




  Neste livro, você encontrará mais do que um percurso teórico sobre as principais escolas e intérpretes do imperialismo. Aqui está também a defesa desse conceito e as bases para entender sua atual configuração. O imperialismo é a chave para pensar como funciona o sistema de dominação global do capitalismo monopolista e de produção e reprodução da exploração periférica por um punhado de nações centrais lideradas pelos Estados Unidos da América.




  O imperialismo existe a partir de um sistema complexo de relações econômicas, políticas e bélicas, não perdendo suas características em razão de sua forma principal de atuação ter se distanciado da caricatura de soldados “gringos” partilhando o mundo. Sua atuação contemporânea apenas adaptou-se ao estágio global de desenvolvimento do capitalismo, que pode manter o mesmo sistema de exploração e dominação da periferia, dispensando, pelo menos quando é conveniente, os mecanismos bárbaros associados ao período da acumulação primitiva ou originária de capital.




  Além disso, o imperialismo não se constitui apenas como força que atua de fora para dentro e sufoca as ambições burguesas de realizar as tarefas do capitalismo moderno em bases nacionais. Ele atua, também, de dentro para fora, na medida em que as nações periféricas, especialmente as latino-americanas, forjaram-se capitalistas em um período histórico distinto daquele que deu origem às experiências originais do capitalismo e já sob a tutela do capital monopolista. Assim, as burguesias nacionais ou já nasceram sob a batuta da integração subordinada ao capital estrangeiro e imperialista, ou foram cooptadas pelo imperialismo no imediato pós-guerra.




  Minha interpretação é herdeira de uma tradição do marxismo latino-americano que prioriza a questão nacional e a luta anti-imperialista como formas de mediar as particularidades da nossa formação social e econômica dependente com a luta revolucionária de caráter socialista. Desse modo, a palavra de ordem contra o imperialismo e a defesa da autodeterminação das nações, em vez de ter o significado que tem nos países centrais, adquire, nas nações exploradas, um conteúdo de classe e de natureza revolucionária.




  A defesa do desenvolvimento, da soberania, da reforma agrária e da pátria, ainda que aparente ser uma pauta típica das revoluções burguesas, nas periferias exploradas pelo imperialismo autocrático e burguês adquire conteúdos revolucionários, pois só pode ser concretizada pela classe trabalhadora e contra o capitalismo. Nas palavras do economista marxista egípcio Samir Amin, ao negligenciar a questão nacional e a luta anti-imperialista como pautas revolucionárias, “deixa-se então de compreender como esses povos, ao se revoltarem contra o imperialismo, mais do que ninguém, até agora, fizeram avançar a causa do socialismo” (AMIN, 1987, p. 17).




  Divido esta obra em três partes, cada uma contendo breves notas introdutórias, situando o leitor no contexto histórico de cada período.




  A primeira é reservada ao que comumente é chamado de teoria clássica do imperialismo. Apesar de se iniciar com John Hobson, um teórico não marxista, essa vertente ganha densidade com os debates no âmbito da Segunda Internacional Socialista. O capítulo dá ênfase às elaborações de Karl Marx, especialmente no livro III de O Capital, uma vez que as bases para a compreensão do imperialismo, especialmente as econômicas, foram lançadas pelo autor. O restante do percurso fica a cargo de Hobson, Rudolf Hilferding, Nikolai Bukharin, Karl Kautsky, Vladimir Lenin e Rosa Luxemburgo. Encerro abordando como os revolucionários e intelectuais da época conceberam as questões colonial e nacional diante da expansão capitalista.




  A segunda parte trata das quatro grandes escolas e dos autores que sistematizaram as contribuições cruciais para a retomada do tema do imperialismo. Ernest Mandel, Paul Baran, Paul Sweezy, Ruy Mauro Marini e Samir Amin são os protagonistas dessa trama que se passa entre os anos 1960 e 1970. Esses autores buscaram atualizar a compreensão do capitalismo e do imperialismo em um período marcado pela transnacionalização do capital e pela intensa e acelerada industrialização na periferia que, como veremos, reafirmou as desigualdades em vez de eliminá-las.




  A terceira e última parte trata do imperialismo contemporâneo. Inicialmente, situo a crise dos anos 1970 como um marco das transformações capitalistas que modificaram a forma de atuação do imperialismo. Em seguida, introduzo o tema imperialismo e neoliberalismo com a apresentação de um conjunto de premissas e autores que expõem as questões essenciais para que o leitor possa se aprofundar posteriormente.




  Sigo com duas questões polêmicas na discussão atual: primeiro, a utilização dos termos império e imperialismo e, segundo, com o debate acerca da atual raiz econômica do imperialismo a partir das perspectivas sobre a organização da produção, a apropriação do trabalho nas Cadeias Globais de Valor (CGV), a superexploração como forma de criar dependência e a transferência de valor (especialmente entre capitais de distintos ramos da produção) como manifestação da lei do valor no mercado mundial.




  Por fim, o último tópico traz reflexões sobre o imperialismo, o anti-imperialismo e a questão nacional na América Latina, defendendo o potencial de afirmação dos interesses e da soberania nacional em um processo de luta que, ao não se realizar no capitalismo dependente, possibilita a constituição de revoluções de caráter não apenas anti-imperialista, mas, sobretudo, anticapitalista e de natureza socialista.




  A todas e todos, uma boa leitura!




  

    

      1 https://monthlyreviewarchives.org/index.php/mr/article/view/ MR-042-06-1990-10_1. [Os endereços de web mencionados neste livro foram acessados pela última vez entre setembro e outubro de 2022, antes da impressão da 1ª edição.]


    


  




  
PARTE I
TEORIA CLÁSSICA DO IMPERIALISMO




  Imperialismo é uma palavra bastante utilizada no vocabulário das teorias críticas que procuram entender as relações entre as nações e como são produzidas e reproduzidas as desigualdades não só entre países, mas no interior de cada país. O imperialismo é uma força que age de fora para dentro, mas que também se processa no interior dos países pela ação de burguesias nacionais associadas a ele.




  Antes de discutir o conceito e a historicidade de sua formulação, envolta em controvérsias, vale fazer referência aos pressupostos da análise mais geral do capitalismo como modo específico de produção que deram contorno à emergência do imperialismo.




  Marx e as premissas do imperialismo




  Embora os autores não tivessem denominado o fenômeno como imperialismo, as bases para desvendá-lo estavam presentes nas obras de Karl Marx e Friedrich Engels e podem ser encontradas no debate inaugurado pelo Manifesto do Partido Comunista, em 1848. Partimos da premissa de que Marx e Engels já previram o imperialismo na análise minuciosa que fizeram sobre a natureza do modo de produção capitalista. Especialmente nos três volumes de O Capital, Marx dedicou-se à caracterização do conjunto das leis gerais e tendências que regem esse tipo particular de produção e reprodução.




  No Manifesto do Partido Comunista, o germe do imperialismo já aparecia quando os autores assinalavam a existência de uma “artilharia pesada” das grandes potências agindo no comércio internacional mediante a possibilidade de redução do preço final das mercadorias para conquistar mercado e suplantar a livre concorrência. Ou seja, o mecanismo dos preços baixos era a primeira forma de atuação dos países mais desenvolvidos com o objetivo de alcançar melhores condições para a sua reprodução ampliada.




  Constam no Manifesto do Partido Comunista outros dois elementos que inauguram o tema da desigualdade entre as nações já em bases propriamente capitalistas: primeiro, a expansão do modo de produção capitalista em termos globais, levando a um tipo de atividade comercial pautada não mais nos marcos que caracterizavam o período pré-capitalista – em que o livre comércio e as espoliações puras tiveram primazia; segundo, o avanço do capitalismo sobre as demais nações, especialmente através de inovações técnicas no campo dos transportes, que encurtavam distâncias e criavam melhores condições à exportação de capitais. Tais elementos serão centrais na posterior análise leninista sobre o imperialismo.




  O Manifesto Comunista dá como exemplo o surgimento das estradas de ferro, que contribuíram com a tendência à exportação de mercadorias e também influenciaram a dinâmica do capital que já apresentava tendência à concentração e à sobreacumulação1 nos países detentores dos maiores avanços técnicos. Em síntese, a exportação de capitais aumentava a atividade cosmopolita do capital, criando laços de dependência com a derrubada sistemática das fronteiras internacionais rumo à consolidação do capitalismo como sistema global.




  Em O Capital, na chamada teoria do valor-trabalho, especialmente no livro III, Marx dissertará sobre as bases econômicas com referência às tendências de desenvolvimento do capitalismo; delas partirão os principais analistas da chamada teoria clássica do imperialismo. Após apresentar os processos de produção e de circulação do capital, respectivamente nos livros I e II de O Capital, Marx desce um grau significativo no nível de abstração, antes utilizado para compreender as principais particularidades do capitalismo, e passa a observar o processo de concorrência entre capitais, apontando a dinâmica de funcionamento do sistema e da relação de concorrência entre capitais, sejam eles do mesmo ramo ou de ramos distintos da produção.




  Marx aponta que o capitalismo é um modo de produção que tende a superar qualquer elemento que possa caracterizá-lo como um sistema sustentado na livre concorrência e ruma para uma organização que fomenta a constituição de grandes oligopólios ou monopólios pela tendência à concentração e, principalmente, à centralização do capital. Em paralelo à ultrapassagem da fase de livre concorrência, há a tendência de aumento da composição orgânica do capital desses grandes grupos empresariais, isso porque oligopólio e monopólio não significam o fim da concorrência; pelo contrário, são a reafirmação da concorrência em bases monopolistas, ensejando um patamar de concorrência intercapitalista que derruba e assimila os capitais menores.




  Então – e lembrem-se disso – a concorrência é um elemento central no capitalismo. Ultrapassado, na fase monopolista, é apenas a “livre” concorrência. Para sobreviver nessa intensa competição capitalista, os grandes grupos empresariais precisam de inovações técnicas que aumentem a produtividade do trabalho, buscando reduzir o custo unitário das mercadorias, ou os custos de produção, em especial o custo da força de trabalho. Os capitalistas garantem isso com a manutenção de uma superpopulação relativa excedente. Esses trabalhadores desempregados – que aparecem sob o conceito de exército industrial de reserva – cumprem três funções importantes: rebaixam o custo da força de trabalho, disciplinam os trabalhadores que estão na ativa a produzirem mais e melhor e evitam a luta sindical pelo medo do desemprego.




  Outra forma de aumentar a produtividade e reduzir custos é investir proporcionalmente mais em capital constante (meios de produção e matérias-primas) do que em capital variável (força de trabalho). Esse processo determina que mesmo mantida a mesma taxa de mais-valia2, o capitalista individual mais produtivo obtenha uma maior taxa de lucro.




  Isso quer dizer que a taxa de lucro será determinada justamente pela grandeza do capital que foi investido em cada uma das esferas. O importante a ser considerado nesse debate sobre imperialismo é que a mais-valia criada no processo social global de produção não será distribuída igualmente entre os capitalistas, uma vez que irá variar de acordo com o capital social de cada um deles e com o grau de aumento desse capital. E é isso que determina, para Marx, que as indústrias que detêm maior composição orgânica do capital3 – ou seja, as mais produtivas – apropriem-se de mais valor social.




  Embora as mercadorias tenham valor, elas são vendidas no mercado pelos seus preços de produção, que é o preço de custo4 acrescido da mais-valia (ou margem de lucro). Assim, nos capitais com menor composição orgânica do capital, o valor das mercadorias é menor que o preço de produção, transferindo valor para os capitais mais produtivos. Essa é a maneira como se distribui o lucro geral entre os capitalistas.




  E o que tudo isso tem a ver com o imperialismo? No oitavo capítulo do livro III de O Capital, Marx identifica que a concorrência intercapitalista a que acabamos de fazer referência terá no mercado internacional um locus prioritário de desenvolvimento. Ele afirma, com base nesses elementos, que no mercado mundial o trabalho mais avançado recebe uma remuneração superior ao mais atrasado, e isso reforça a supremacia justamente das economias que operam com técnicas mais avançadas ou com maior capital. Então, repousa em Marx a análise de elementos que serão resgatados para uma identificação empírica de como opera o principal mecanismo econômico do imperialismo, a transferência de valor. Mais adiante, veremos como esse raciocínio é crucial para a questão do imperialismo.




  Antecedentes da tormenta




  Segundo Eric Hobsbawm, a característica mais importante do século XIX foi a edificação do que podemos chamar de uma economia mundial, com as características que conhecemos atualmente, marcada por uma forma de organização global em que o capitalismo já aparece como modo de produção com tendências avançadas para a hegemonia global, desenvolvendo um sistema de comércio que tende a derrubar as barreiras do globo.




  Antes da Revolução Industrial Inglesa, marco do fim da lenta e longa transição entre o modo de produção feudal e o modo de produção capitalista em bases plenas – ou seja, não mais dominado pela figura do capital comercial, mas sim pelo capital produtivo –, a estrutura de dominação global já existia, mas desenvolvia-se em bases distintas daquelas que darão origem ao imperialismo e à sua outra face, a dependência.




  A aceleração da produção e da geração de excedentes leva à criação de redes mais densas de transações econômicas que envolvem uma movimentação cada vez maior no mercado de dinheiro e na exportação de mercadorias, coroada por um rápido avanço na rede de comunicações, fenômeno já identificado por Marx e Engels. Tudo isso vai aos poucos constituindo as condições objetivas para o advento de um comércio mundial de mercadorias e capitais, base para o florescimento do imperialismo.




  A formação de uma economia global pode ser observada por diversos ângulos de análise, sendo o principal deles relativo ao volume de mercadorias comercializadas internacionalmente (GOUVÊA, 2012). Com o capitalismo desenvolvendo-se sem limites, a livre concorrência foi cedendo espaço a um processo de concentração – que diz respeito ao crescimento do capital social gerado pelo agrupamento de muitos capitais individuais – e de centralização de capitais – que é como Marx identificou a tendência ao monopólio, através do que denominou como “expropriação do capitalista pelo próprio capitalista”, que suprime a autonomia individual no mercado de capitais ao deixá-lo sob controle de poucos e grandes grupos detentores de capitais maiores e mais concentrados.




  Segundo Lenin, a “propriedade privada baseada no trabalho do pequeno patrão, a livre concorrência, a democracia, todas essas palavras de ordem por meio das quais os capitalistas e sua imprensa enganam os operários e os camponeses, pertencem a um passado distante” (LENIN, 2012, p. 27). O capitalismo no final do século XIX, após a grande depressão, foi marcado, definitivamente, pelo avanço para um novo estágio de acumulação, já em formação, mas que encontrou na crise a oportunidade para florescer.




  Como Marx identificava, as crises econômicas funcionais e próprias do capitalismo possibilitam o avanço para um novo patamar de lucros e acumulação devido à desorganização momentânea que causam no tecido social e econômico. Lenin sustenta a mesma premissa ao afirmar que “as crises […] aumentam, por sua vez, em proporções enormes, a tendência à concentração e ao monopólio” (LENIN, 2012, p. 52).




  Para Lenin, a partir da crítica à economia política inaugurada por Marx, fica patente a ilusão da economia clássica ao supor que a livre concorrência seria uma das “leis naturais” do capitalismo. De acordo com o revolucionário russo, “o surgimento do monopólio devido à concentração da produção é uma lei geral e fundamental do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo” (LENIN, 2012, p. 42), tal como percebido por Marx.




  Ou seja, o que marca os “antecedentes da tormenta”, o momento em que o capitalismo se transforma, efetivamente, em imperialismo é, do ponto de vista econômico, uma grande crise que cria condições (pela natureza das crises, que afetam empresas menores mais intensamente) para o avanço acelerado daquilo que, até então, era apenas uma tendência. Lenin faz o resumo da época dos monopólios, elencando os seguintes pontos:




  

    	de 1860 a 1870: embora o modelo monopolista já se encontrasse em gestação, ele considera esse o período do ápice do desenvolvimento da livre concorrência;




    	depois da crise de 1873: período de desenvolvimento dos cartéis, ainda não inteiramente sólidos, mas já sinalizando que não seriam passageiros;




    	entre o fim do século XIX e a crise de 1900-1903: período em que os cartéis passaram a ser a base de toda a vida econômica.


  




  Ainda segundo Lenin, a consolidação dos monopólios leva não somente a um tipo novo de capital e à fração de classe a ele associada, mas ao surgimento de uma nova política colonial, um tipo de colonialismo caracterizado por uma nova rodada de partilha do mundo. “É indubitável, por conseguinte, que a passagem a seu estágio monopolista, ao capital financeiro, se encontra relacionada com o acirramento da partilha do mundo” (LENIN, 2012, p. 111).




  Hobson já destacava que o período de 1884 a 1900 foi de extrema importância para a expansão dos Estados europeus. Ao fim do século XIX, todos os Estados capitalistas estavam vinculados ao desafio de adquirir colônias. A mudança de perspectiva repousava no sucesso econômico dos países capitalistas ao avançar sobre novas áreas de influência. No entanto, a justificativa dada para esses avanços colonialistas era a de uma nova política colonial, não mais aquela dos anos pré-capitalistas, das relações metrópole-colônia, do trabalho escravizado e de tudo mais que cheirasse à acumulação primitiva de capitais; a nova justificativa era levar o “progresso”. Através da exportação de capitais, os países centrais livrariam as nações periféricas do jugo da pobreza e da privação material em razão da “falta” de capitalismo.




  A necessidade de elevar a produtividade e, portanto, aumentar a composição orgânica do capital, exigiu do conglomerado de grandes empresas em meio à disputa capitalista um novo padrão de financiamento da atividade produtiva, incompatível com o existente até então. É possível imaginar o custo de uma grande máquina da indústria de transformação, capaz de otimizar o tempo de trabalho e produzir mais mercadorias? O montante para a aquisição desse equipamento certamente não poderia vir dos lucros retidos por essa empresa, nem mesmo pelo capital de giro, por maior que fosse.




  Além disso, mesmo sendo essa a forma principal de financiamento do que conhecemos por reprodução ampliada do capital5, o tempo para essa operacionalização (produzir, colocar no mercado, esperar a venda, receber e só depois ter capital monetário para reinvestir) não possibilitaria o padrão acelerado necessário para a dinamização desse processo, que já não envolveria unicamente empresas e ramos distintos, mas sim nações distintas competindo no mercado internacional. A solução para isso, evidentemente, é o crédito. A partir dessa necessidade de financiamento de grandes investimentos surge a concentração monopolística de outro setor importante – o setor bancário – e cria-se um novo tipo de capital denominado capital financeiro.




  A exportação de capitais nesse processo cumpre uma outra função: os lucros gerados serão drenados e reinvestidos nas grandes empresas dos países centrais, aumentando o montante disponível para novos investimentos e reduzindo o tempo de rotação do capital.




  Em síntese, as últimas décadas do século XIX trouxeram mudanças substanciais nas relações políticas e econômicas que serviram de palco para o desdobramento do capitalismo imperialista e o estabelecimento de um novo patamar na luta de classes. Entre essas transformações, destacam-se a constituição dos grandes monopólios – industrial e bancário –, a suplantação do período denominado de livre concorrência e o surgimento de um tipo novo de capital, o capital financeiro. É válido mencionar também o aumento da importância do capital fictício, a corrida em busca de novas políticas coloniais (e as lutas de caráter anticolonial, especialmente nas Américas), o militarismo e uma acirrada disputa entre as potências imperialistas que levará à Primeira Guerra Mundial (GOUVÊA, 2012).




  Hobson e o imperialismo como patologia social




  O uso e a referência à expressão imperialismo surgem muito antes de ela ser objeto de discussões teóricas exaustivas. Segundo Hobsbawm (2009), no entanto, é com a obra de John Hobson, Imperialismo, um estudo, que o termo passa a ter conotação negativa. Embora não fosse considerado marxista ou socialista, Hobson foi o responsável pelo acesso do movimento operário e da intelectualidade da época ao primeiro estudo crítico bem fundamentado sobre o imperialismo e seus principais fundamentos. Até teóricos marxistas, como Hilferding, saudaram o escrito de Hobson como uma importante contribuição ao movimento operário, sugerindo que o autor talvez esboçasse uma espécie de continuidade do inconcluso O Capital. Lenin é outro teórico que, a despeito de um conjunto de críticas, elogia a obra, considerando-a uma “abertura” ao tema do imperialismo.




  Herdeiro confesso ou não, Hobson parte de alguns elementos expostos no livro III de O Capital, publicado em 1894, anos antes de lançar seu texto seminal. Essa afirmação apoia-se no fato de que o autor fundamenta a base econômica do imperialismo justamente no processo de avanço da concentração e da centralização do capital, fenômeno bastante referenciado na obra de Marx.




  Hobson aponta que no final do século XIX há um movimento de concentração dos capitais comercial, industrial e bancário que acelera o processo de fusões e aquisições na atividade produtiva, possibilitando o desenvolvimento de uma grande poupança privada, concentrada nas mãos do que ele denomina de “capitães da indústria”. Ocorre que, por mais extravagante que fosse o consumo dessas elites, o excedente comercial obtido não se esgotava no mercado interno. O excesso de capitais somado à sede incessante de aumento do lucro privado levou esses capitães da indústria a procurar novos espaços de acumulação e a encontrar nas áreas externas seu locus principal de valorização.




  Além de não poder ser esgotado como consumo de luxo, esse capital sobreacumulado não poderia ser reinvestido na economia nacional por um problema que hoje na literatura econômica chamamos de demanda efetiva, mas que Hobson descreve como tendência ao subconsumo. Ou seja, a desigualdade de renda, que se acentuava com a concentração industrial, impedia que trabalhadores consumissem mercadorias mesmo que elas fossem produzidas em sua região, tendo em vista sua baixa disponibilidade de renda. Por isso, transpor fronteiras nacionais para uma nova política colonial era a única opção caso não houvesse o que ele denominava de “avanço na democracia econômica”, redução da desigualdade interna e uma maior coordenação do capital pelo Estado Nacional.




  Assim, a base econômica do imperialismo repousava na expansão da poupança interna e em sua drenagem para os mercados externos, que viravam uma espécie de apêndice do mercado nacional. O Estado oferecia melhores condições a esse processo à medida que os capitães da indústria e a elite financeira capturavam o Estado Nacional e impunham seus próprios interesses mediante uma política protecionista trustificada.6 Ainda em análise embrionária, Hobson já descrevia o papel desempenhado pelo crédito bancário e por aquilo que depois seria chamado de capital financeiro nesse processo de fusão.




  Embora Hobson tratasse da concentração da atividade produtiva e financeira, o imperialismo vai se manifestar também através de uma nova política colonial (que o autor julga como um “mau colonialismo”). Ao necessitar recorrer à força para se impor, o mau colonialismo se distinguiria do colonialismo bom e aceitável. Em sua opinião, o colonialismo no bom sentido seria um desdobramento natural da nacionalidade e demonstraria a capacidade de “transposição dos valores da civilização colonizadora para o novo ambiente natural e social” (CORRÊA, 2012, p. 67), podendo se dar inclusive com a imigração de parcela significativa do povo de um país para sua colônia.




  É nesse sentido que, para Hobson, o imperialismo era uma “patologia social”, um mau colonialismo que, para favorecer as classes dirigentes (especialmente a fração de classe dos financistas que se beneficiava dos retornos financeiros da exportação dos capitais da atividade industrial), penalizava o conjunto da sociedade, impondo-lhe o peso econômico de arcar com a política protecionista e seus enormes gastos públicos que eram apropriados privadamente. Para o autor, a solução passava pelo fortalecimento da democracia política, diminuindo o poder de pressão que as frações imperialistas da classe dominante utilizam para dominar o Estado Nacional em proveito próprio. Além disso, no campo da democracia econômica, seria possível avançar em uma política de maior distribuição de renda, o que possibilitaria conter a tendência subconsumista e reduzir a necessidade econômica de realizar o valor fora das fronteiras nacionais.




  Hilferding e O capital financeiro





  Entre os autores que discutem o imperialismo dentro do escopo marxista, Rudolf Hilferding foi quem mais sofreu influência de Hobson. Hilferding é considerado o primeiro autor a teorizar sobre o imperialismo, já imerso não somente no marxismo como corrente teórica, mas sobretudo na luta política que ocorria na Segunda Internacional Socialista naquele momento. Hilferding era militante do Partido Social-Democrata alemão7 e exercia importantes tarefas de formação política como quadro da Escola Central do partido, sendo posteriormente substituído por Rosa Luxemburgo.




  Segundo Fernandes (2021), a obra de Hilferding, O capital financeiro, além de conter um nível de abstração e desenvolvimento teórico bastante sofisticado, aborda questões fundamentais do alvorecer do século XX em termos políticos e econômicos. Entretanto, o autor apresenta limites próprios da posição política adotada por ele, associada à corrente hegemônica na Segunda Internacional. Um desses claros limites, apontados por Lenin e por Bukharin, foi o de sugerir que a dominação dos bancos frente ao capital industrial e o processo de oligopolização levariam à redução da concorrência intercapitalista, tendo como consequência a possibilidade de surgimento de um capitalismo “organizado”.




  A principal contribuição do autor para o tema imperialismo é, sem dúvida, sua tentativa inicial de conceituar o fenômeno do aparecimento do capital financeiro no interior do movimento de monopolização do capitalismo, depois melhor desenvolvido por Lenin. Em linhas gerais, para Hilferding, o capital financeiro vai representar a junção entre dois capitais que outrora estavam separados – o capital bancário e o capital industrial – em uma nova forma de capital dirigida por uma nova fração de classe que reúne os senhores da indústria e dos grandes bancos e se caracteriza por deter o poder das “altas finanças”.




  O autor parte dos traços mais gerais do capitalismo já desenvolvidos por Marx, especialmente da tendência progressiva à concentração e à centralização do capital, e identifica o movimento rumo à monopolização podendo se desenvolver e dispor da existência da união de capitais – o capital financeiro – que coloca por terra o capitalismo da livre concorrência e inaugura o desenvolvimento das grandes associações de caráter monopolista. Assim nascia a fase monopolista do capitalismo, na qual o capital financeiro seria a matriz por excelência da política que representa essa nova era: a política imperialista. É importante notar que, como Hobson, Hilferding partiu do entendimento de que o imperialismo era uma política específica, diferentemente do que Rosa Luxemburgo e Lenin conceituaram.




  Ainda sobre as características do capital financeiro, Hilferding afirma que, sob sua hegemonia, “uma parte cada vez maior do capital industrial não pertence aos industriais que o utilizam. Podem dispor do capital unicamente por intermédio do banco, que representa, para eles, o proprietário desse capital. Por outro lado, o banco também se vê obrigado a fixar na indústria uma parte cada vez maior do seu capital. Graças a isso, converte-se em proporções crescentes, em capitalista industrial. Este capital bancário, […] que por esse processo se transforma de fato em capital industrial, é aquilo a que chama de capital financeiro. Capital financeiro é o capital que os bancos dispõem e que os industriais utilizam” (HILFERDING apud LENIN, 2012, p. 75). Ou seja, o capital financeiro não é somente a união, mas sim a subordinação dos industriais à disponibilidade de capital monetário pelo setor bancário. O controle do sistema bancário ainda é reforçado pela participação direta de representantes dos bancos nos conselhos de administração e até mesmo no comando de empresas produtivas.
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